
PARECER Nº              , DE

Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 64, de 2012

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto de lei em epígrafe tem o objetivo de declarar os templos religiosos, estabelecidos no Estado, entidades de utilidade pública. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, por não se manifestar no prazo regimental, ensejou a designação de relator especial que, em substituição àquele órgão técnico, exarou parecer favorável com emenda.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Desta forma, examinando o projeto, verificamos que, se aprovada a emenda apresentada no parecer do relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação – que visa suprimir o artigo 3º da proposição, que dispensava os templos declarados de utilidade pública do pagamento de qualquer imposto em vigor ou que viesse a ser instituído –, não vislumbramos, no que compete a esta Comissão analisar, quaisquer óbices à aprovação do projeto.

De fato, cabe aqui transcrever o artigo 5º da Lei n.º 2.574, de 4 de dezembro de 1980 – que justamente estabelece as normas para declaração de utilidade pública –, que dispõe que “nenhum favor do Estado decorrerá do título de utilidade pública”.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 64, de 2012 e à emenda apresentada pelo relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

Deputado ENIO TATTO

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1109524 211112 1336


